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DIÁRIO OFICIAL 

 
 
Decreto: 
 
DECRETO MUNICIPAL Nº 37, DE 11 DE 
FEVEREIRO DE 2025. 
 

DISPÕE SOBRE A ALTERA-
ÇÃO DA COMISSÃO ORDI-
NÁRIA DE AUXÍLIO NO LE-
VANTAMENTO E ATUALIZA-
ÇÃO CADASTRAL DE 
ÁREAS PÚBLICAS NO MUNI-
CÍPIO DE ITABORAÍ/RJ E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ITABORAÍ, 
no uso de suas atribuições legais, na forma do 
art. 103, V, e tendo em vista o disposto no art. 
120, II, ambos da Lei Orgânica do Município 
de Itaboraí, e, em observância a Lei Comple-
mentar nº 276/2022, regulamentada pelo De-
creto nº 45/2022. 
CONSIDERANDO a necessidade de se fazer 
um levantamento para fins de atualização e 

melhor gestão do patrimônio público municipal, 
com vistas a ser possibilitada, inclusive, um 
fomento na celebração de convênios e instru-
mentos congêneres com os demais entes 
federativos, propiciando uma melhora na quali-
dade de vida dos cidadãos do município; 
CONSIDERANDO que é de extrema relevân-
cia a constante atualização do acervo de docu-
mentos que identificam as áreas de proprieda-
de do Município e a destinação de tais áreas 
públicas sendo tal temática de interesse pere-
ne e de grande interesse público; 
RESOLVE: 
Art. 1º - ALTERAR a COMISSÃO ORDINÁRIA 
DE AUXÍLIO NO LEVANTAMENTO E ATUALI-
ZAÇÃO CADASTRAL DE ÁREAS PÚBLICAS 
NO MUNICÍPIO DE ITABORAÍ/RJ, com finali-
dade de auxiliar no levantamento e atualização 
cadastral das áreas públicas municipais, bem 
como, no acompanhamento de sua destina-
ção, nos termos do artigo 1º, I e seu § 1º, da 
Lei Complementar Municipal nº 276/2022 e do 
artigo 2º, do Decreto Municipal nº 045/2022. 
Art. 2º - Ficam DESIGNADOS, os servidores 
abaixo relacionados, para constituírem a Refe-
rida Comissão: 

ATOS DO PREFEITO 

Marcelo Delaroli 
Prefeito 

Elber Corrêa da Silva 
Vice-Prefeito 

Uilton Afonso Viana Filho 
Chefe de Gabinete do Prefeito 

Edson José de Lima Xavier 
Procurador-Geral do Município 

Angelica Wermelinger Rosa 
Controladora-Geral do Município 

Diogo Cabral de Andrade 
Secretário Municipal de Governo 

Diogo Cabral de Andrade 
Secretário Municipal de Planejamento 

Roberto Ataíde Santiago Fontes 
Secretário Municipal de Fazenda e Tecnologia 

Heitor Carvalhar Baldow 
Secretário Municipal de Administração 

Analice Paulo Rangel Ferreira 
Secretária Municipal de Saúde 

Mauricilio Rodrigues de Souza 
Secretário Municipal de Educação 

Roberto Mattos da Costa 
Secretário Municipal de Cultura 

Mariany Monteiro De Oliveira Silva Baldow 
Secretária Municipal de Desenvolvimento 
Social 

Ramon Vieira Fasto Santos 
Secretário Municipal de Desenvolvimento 
Econômico 

Eudnei Dias de Oliveira 
Secretário Municipal de Trabalho e Renda 

Wanderson De Abreu Oliveira 
Secretário Municipal de Habitação e Serviços 
Sociais 

Marcelo de Souza Leite 
Secretário Municipal de Esporte e Lazer 

Alyne Saldanha Antunes Felizardo 
Secretária Municipal de Meio Ambiente e 
Urbanismo  

Elber Corrêa da Silva 
Secretário Municipal de Obras  

Marcelo Viviani Gonçalves 
Secretário Municipal de Ciência e Inovação 

Heitor Carvalhar Baldow 
Secretário Municipal de Segurança 

Ricardo dos Santos Nunes 
Secretário Municipal de Defesa Civil 

Marcelo Dos Santos Figueiredo 
Secretário Municipal de Transporte 

Abílio Flávio da Silva Pereira 
Secretário Municipal de Agricultura 

Jose Carlos Almeida De Araujo 
Secretário Municipal de Turismo e Eventos 

Diogo Sperling dos Santos 
Secretário Municipal de Serviços Públicos 

Luiz Antonio Medrado Queiroz 
Secretário Municipal de Comunicação Social 

Edna Ferreira da Silva 
Secretária Municipal de Compras, Licitações e 
Contratos 

Carlos Henrique Cardoso da Paixão 
Ouvidor-Geral Municipal 

Jocivaldo Lopes Da Silva 
Presidente do Itaprevi  

Matrícula CPF Membros 

Antônio José de Lima Dias Presidente 18.637 xxx.057.277-xx 

Cézar Thiago Cordeiro Chaves Faria Membro 47.410 xxx.499.517-xx 

Marina de Góis Pereira de Jesus Membro 44.915 xxx.680.437-xx 

Victor Hugo Barcellos Gonzalez Membro 47.502 xxx.983.607-xx 

Wallace da Silva Pelegrino Alves Membro 51.726 xxx.194.667-xx 

Marcio de Moura França Membro 49.386 xxx.875.447-xx 

Alyne Saldanha Antunes Felizardo Membro 25.230 xxx.792.137-xx 

Guilherne Ferreira Delphim Pereira Membro 45.222 xxx.474.327-xx 

Rodrigo Cunha de Mattos Membro 45.943 xxx.491.787-xx 

Priscilla Franco Silva de Alcântara Membro 51.203 xxx.135.507-xx 

Art. 3º - Os membros acima designados farão 
jus à percepção de gratificação, na forma do 
artigo 2º, da Lei Complementar Municipal nº 
276/2022 e dos artigos 5º, 6º e 7º do Decreto 
Municipal nº 045/2022. 
Parágrafo único. Para fins de regulamentação 
do art. 4º da Lei Complementar 276 de 2022, 
fica estabelecido o valor equivalente a 100 
(cem) UFITAS por procedimento desta comis-
são. 
Art. 4º - Este Decreto retifica os termos da 
Decreto nº 34/2025, tendo seus efeitos surti-
dos a contar 01 de fevereiro de 2024. Itaboraí, 
11 de fevereiro de 2025. MARCELO DELARO-
LI - Prefeito Municipal 
 

 
 
Portaria: 
 
PT n.º635/25. O Prefeito Municipal de Itaboraí, 
no uso de suas atribuições legais, na forma do 

art. 120, II, e tendo em vista o disposto no art. 
103, V, ambos da Lei Orgânica do Município 
de Itaboraí, resolve Exonerar a partir de 
1/2/2025, ANTÔNIO ANDRADE BARBOSA DE 
NASCIMENTO, CPF: XXX-XXX-247-20, Car-
go: ASSESSOR TÉCNICO, Símbolo CC-04 - 
GABINETE DO PREFEITO. Marcelo Delaroli- 
Prefeito Municipal 
  
PT n.º636/25. O Prefeito Municipal de Itaboraí, 
no uso de suas atribuições legais, na forma do 
art. 120, II, e tendo em vista o disposto no art. 
103, V, ambos da Lei Orgânica do Município 
de Itaboraí, resolve Exonerar a partir de 
1/2/2025, AMAURY ALVES FERREIRA, CPF: 
XXX-XXX-997-20, Cargo: ASSESSOR DE 
DEPARTAMENTO I, Símbolo CC-07 - SECRE-
TARIA MUNICIPAL DE GOVERNO. Marcelo 
Delaroli- Prefeito Municipal 
  
PT n.º637/25. O Prefeito Municipal de Itaboraí, 
no uso de suas atribuições legais, na forma do 
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art. 120, II, e tendo em vista o disposto no art. 
103, V, ambos da Lei Orgânica do Município 
de Itaboraí, resolve Nomear a partir de 
11/2/2024, ANDRÉA DE MATOS SANTOS, 
CPF: XXX-XXX-877-74, Cargo: DIRETOR 
TÉCNICO, Símbolo CC-03 - SECRETARIA 
MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO. Marcelo 
Delaroli- Prefeito Municipal 
  
PT n.º638/25. O Prefeito Municipal de Itaboraí, 
no uso de suas atribuições legais, na forma do 
art. 120, II, e tendo em vista o disposto no art. 
103, V, ambos da Lei Orgânica do Município 
de Itaboraí, resolve Nomear a partir de 
1/2/2025, JOSÉ SILVA DOS SANTOS, CPF: 
XXX-XXX-987-59, Cargo: ASSESSOR EXE-
CUTIVO, Símbolo CC-06 - SECRETARIA MU-
NICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS. Marcelo 
Delaroli- Prefeito Municipal 
  
PT n.º639/25. O Prefeito Municipal de Itaboraí, 
no uso de suas atribuições legais, na forma do 
art. 120, II, e tendo em vista o disposto no art. 
103, V, ambos da Lei Orgânica do Município 
de Itaboraí, resolve Nomear a partir de 
1/2/2025, NADIR TEIXEIRA DE JESUS, CPF: 
XXX-XXX-717-23, Cargo: ASSESSOR EXE-
CUTIVO, Símbolo CC-06 - SECRETARIA MU-
NICIPAL DE OBRAS. Marcelo Delaroli- Prefei-
to Municipal 
  
PT n.º640/25. O Prefeito Municipal de Itaboraí, 
no uso de suas atribuições legais, na forma do 
art. 120, II, e tendo em vista o disposto no art. 
103, V, ambos da Lei Orgânica do Município 
de Itaboraí, resolve Nomear a partir de 
1/2/2025, ANTONIO CARLOS COSTA ALVES, 
CPF: XXX-XXX-947-33, Cargo: FUNÇÃO 
GRATIFICADA, Símbolo FG 08 - SECRETA-
RIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS. 
Marcelo Delaroli- Prefeito Municipal 
  
PT n.º641/25. O Prefeito Municipal de Itaboraí, 
no uso de suas atribuições legais, na forma do 
art. 120, II, e tendo em vista o disposto no art. 
103, V, ambos da Lei Orgânica do Município 
de Itaboraí, resolve Nomear a partir de 
10/2/2025, SANDOVAL DA SILVA NUNES 
FERREIRA, CPF: XXX-XXX-702-82, Cargo: 
ASSESSOR DE DEPARTAMENTO I, Símbolo 
CC-07 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SER-
VIÇOS PÚBLICOS. Marcelo Delaroli- Prefeito 
Municipal 
  
PT n.º642/25. O Prefeito Municipal de Itaboraí, 
no uso de suas atribuições legais, na forma do 
art. 120, II, e tendo em vista o disposto no art. 
103, V, ambos da Lei Orgânica do Município 
de Itaboraí, resolve Nomear a partir de 
10/2/2025, MONIKE VIEIRA MARCELO, CPF: 
XXX-XXX-977-29, Cargo: ASSESSOR TÉCNI-
CO, Símbolo CC-04 - SECRETARIA  DE DE-
SENVOLVIMENTO SOCIAL. Marcelo Delaroli- 
Prefeito Municipal 
  
PT n.º643/25. O Prefeito Municipal de Itaboraí, 
no uso de suas atribuições legais, na forma do 
art. 120, II, e tendo em vista o disposto no art. 
103, V, ambos da Lei Orgânica do Município 
de Itaboraí, resolve Nomear a partir de 
10/2/2025, MATHEUS SENA DE LIMA FER-
NANDES, CPF: XXX-XXX-347-16, Cargo: 
ASSESSOR TÉCNICO, Símbolo CC-04 - SE-
CRETARIA  DE DESENVOLVIMENTO SOCI-
AL. Marcelo Delaroli- Prefeito Municipal 
  
PT n.º644/25. O Prefeito Municipal de Itaboraí, 
no uso de suas atribuições legais, na forma do 
art. 120, II, e tendo em vista o disposto no art. 
103, V, ambos da Lei Orgânica do Município 
de Itaboraí, resolve Nomear a partir de 
10/2/2025, LEONARDO PECLAT MARINS, 

CPF: XXX-XXX-117-56, Cargo: CHEFE DE 
DEPARTAMENTO, Símbolo CC-05 - SECRE-
TARIA  DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL. 
Marcelo Delaroli- Prefeito Municipal 
  
PT n.º645/25. O Prefeito Municipal de Itaboraí, 
no uso de suas atribuições legais, na forma do 
art. 120, II, e tendo em vista o disposto no art. 
103, V, ambos da Lei Orgânica do Município 
de Itaboraí, resolve Nomear a partir de 
2/1/2025, CARLOS ROBERTO DOS SANTOS, 
CPF: XXX-XXX-607-94, Cargo: ASSESSOR 
DE DEPARTAMENTO I, Símbolo CC-07 - 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS 
PÚBLICOS. Marcelo Delaroli- Prefeito Munici-
pal 
  
PT n.º646/25. O Prefeito Municipal de Itaboraí, 
no uso de suas atribuições legais, na forma do 
art. 120, II, e tendo em vista o disposto no art. 
103, V, ambos da Lei Orgânica do Município 
de Itaboraí, resolve Nomear a partir de 
2/1/2025, ROGERIO MOREIRA DA SILVA, 
CPF: XXX-XXX-327-25, Cargo: ASSESSOR 
DE DEPARTAMENTO I, Símbolo CC-07 - 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS 
PÚBLICOS. Marcelo Delaroli- Prefeito Munici-
pal 
  
PT n.º647/25. O Prefeito Municipal de Itaboraí, 
no uso de suas atribuições legais, na forma do 
art. 120, II, e tendo em vista o disposto no art. 
103, V, ambos da Lei Orgânica do Município 
de Itaboraí, resolve Nomear a partir de 
1/2/2025, ANTÔNIO ANDRADE BARBOSA DE 
NASCIMENTO, CPF: XXX-XXX-247-20, Car-
go: SUPERINTENDENTE, Símbolo CC-02 - 
GABINETE DO PREFEITO. Marcelo Delaroli- 
Prefeito Municipal 
  
PT n.º648/25. O Prefeito Municipal de Itaboraí, 
no uso de suas atribuições legais, na forma do 
art. 120, II, e tendo em vista o disposto no art. 
103, V, ambos da Lei Orgânica do Município 
de Itaboraí, resolve Nomear a partir de 
1/2/2025, AMAURY ALVES FERREIRA, CPF: 
XXX-XXX-997-20, Cargo: CHEFE DE DEPAR-
TAMENTO, Símbolo CC-05 - SECRETARIA 
MUNICIPAL DE GOVERNO. Marcelo Delaroli- 
Prefeito Municipal 
  
PT n.º649/25. O Prefeito Municipal de Itaboraí, 
no uso de suas atribuições legais, na forma do 
art. 120, II, e tendo em vista o disposto no art. 
103, V, ambos da Lei Orgânica do Município 
de Itaboraí, resolve Tornar Sem Efeito a partir 
de 31 de janeiro de 2025 a Portaria n.º 218/25 
de NOMEAÇÃO de WAGNER RICARDO RI-
BEIRO, CPF : XXX.XXX.317-17. Marcelo Dela-
roli- Prefeito Municipal 
 
PT n.º650/25. O Prefeito Municipal de Itaboraí, 
no uso de suas atribuições legais, na forma do 
art. 120, II, e tendo em vista o disposto no art. 
103, V, ambos da Lei Orgânica do Município 
de Itaboraí, resolve Exonerar a partir de 
1/2/2025, ROBERTA OLIVEIRA BARBOSA, 
CPF: XXX-XXX-307-18, Cargo: CHEFE DE 
DEPARTAMENTO, Símbolo CC-05 - SECRE-
TARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLI-
COS. Marcelo Delaroli- Prefeito Municipal 
  
PT n.º651/25. O Prefeito Municipal de Itaboraí, 
no uso de suas atribuições legais, na forma do 
art. 120, II, e tendo em vista o disposto no art. 
103, V, ambos da Lei Orgânica do Município 
de Itaboraí, resolve Nomear a partir de 
2/1/2025, DEIVID MACHADO ALVES, CPF: 
XXX-XXX-386-46, Cargo: ASSESSOR DE 
DEPARTAMENTO I, Símbolo CC-07 - SECRE-
TARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLI-
COS. Marcelo Delaroli- Prefeito Municipal 

PT n.º652/25. O Prefeito Municipal de Itaboraí, 
no uso de suas atribuições legais, na forma do 
art. 120, II, e tendo em vista o disposto no art. 
103, V, ambos da Lei Orgânica do Município 
de Itaboraí, resolve Nomear a partir de 
2/1/2025, BRUNA SOUZA DOS SANTOS DA 
ROCHA, CPF: XXX-XXX-147-65, Cargo: AS-
SESSOR DE DEPARTAMENTO I, Símbolo CC
-07 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVI-
ÇOS PÚBLICOS. Marcelo Delaroli- Prefeito 
Municipal 
  
PT n.º653/25. O Prefeito Municipal de Itaboraí, 
no uso de suas atribuições legais, na forma do 
art. 120, II, e tendo em vista o disposto no art. 
103, V, ambos da Lei Orgânica do Município 
de Itaboraí, resolve Nomear a partir de 
2/1/2025, JOÃO VICTOR FONTES VER-
THEIN, CPF: XXX-XXX-627-24, Cargo: AS-
SESSOR DE DEPARTAMENTO I, Símbolo CC
-07 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVI-
ÇOS PÚBLICOS. Marcelo Delaroli- Prefeito 
Municipal 
  
PT n.º654/25. O Prefeito Municipal de Itaboraí, 
no uso de suas atribuições legais, na forma do 
art. 120, II, e tendo em vista o disposto no art. 
103, V, ambos da Lei Orgânica do Município 
de Itaboraí, resolve Nomear a partir de 
1/2/2025, ROBERTA OLIVEIRA BARBOSA, 
CPF: XXX-XXX-307-18, Cargo: DIRETOR 
TÉCNICO, Símbolo CC-03 - SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS. Mar-
celo Delaroli- Prefeito Municipal 
 
PT Nº 655/2025. O PREFEITO DO MUNICÍ-
PIO DE ITABORAÍ, no uso de suas atribuições 
legais, na forma do Art. 120, II, e tendo em 
vista o disposto no Art. 103, V, ambos da Lei 
Orgânica do Município de Itaboraí, RESOLVE: 
Art. 1º. Prorrogar a Comissão Permanente de 
Acompanhamento e Fiscalização do Transpor-
te Coletivo Gratuito Municipal, instituída atra-
vés da Portaria nº 1368/2024.  
I – OBJETO: Contratação de serviços de loca-
ção de veículos tipo ônibus urbano com moto-
rista e combustível, para prestação de serviço 
de transporte coletivo, aferidos por quilômetro 
rodado; 
II – FINALIDADE: A comissão fiscalizadora 
tem por finalidade a responsabilidade de moni-
torar e verificar o cumprimento de todas as 
cláusulas do contrato, incluindo as questões 
relacionadas à manutenção dos ônibus, ao 
cumprimento dos horários e itinerários estabe-
lecidos, à qualidade do serviço prestado, entre 
outras. 
Dessa forma, a comissão fiscalizadora se torna 
uma importante ferramenta de controle e ges-
tão do contrato de locação de ônibus, garantin-
do que as empresas envolvidas cumpram com 
suas obrigações e responsabilidades, e garan-
tindo a qualidade e eficiência do serviço pres-
tado. 
Além disso, a comissão fiscalizadora também 
pode atuar como intermediária em possíveis 
conflitos entre as partes envolvidas, buscando 
soluções amigáveis e evitando que a situação 
se agrave e se torne um problema maior. 
Em resumo, a finalidade de uma comissão 
fiscalizadora de contrato de locação de ônibus 
é garantir que as empresas envolvidas cum-
pram com as suas obrigações e responsabili-
dades de acordo com as condições estabeleci-
das no contrato, visando garantir a qualidade e 
eficiência do serviço prestado, além de atuar 
como intermediária em possíveis conflitos 
entre as partes envolvidas. 
III – NOMEAÇÕES DOS INTEGRANTES DA 
COMISSÃO, COM NOME, SOBRENOME, 
MATRÍCULA MUNICIPAL E CPF: 
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IV – LEI E DECRETO AUTORIZATIVO DE 
PERCEPÇÃO DE GRATIFICAÇÃO EM ÓR-
GÃO DE DELIBERAÇÃO COLETIVA: Lei com-
plementar Municipal nº. 276, de 24 de fevereiro 
de 2022, alterada pela Lei Complementar nº 
289 de 25 de janeiro de 2023, e Decreto Muni-
cipal nº. 45 de 25 de março de 2022. 
V – PERÍODO DE VIGÊNCIA DA COMISSÃO: 
06 (seis) meses. 
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor a partir da 
data da sua publicação, revogando as disposi-
ções em contrário, retroagindo seus efeitos a 
partir de 01 de fevereiro de 2025, alterando os 
termos da Portaria nº 105/2025. Itaboraí, 11 de 

fevereiro de 2025. MARCELO DELAROLI - 
Prefeito Itaboraí 
 
PT N° 656/2025. O PREFEITO DO MUNICÍ-
PIO DE ITABORAÍ, no uso de suas atribuições 
legais, na forma do Art. 103, V, e tendo em 
vista o disposto no Art. 120, II, ambos da Lei 
Orgânica do Município de Itaboraí, e, em ob-
servância a Lei Complementar nº 276/2022, 
regulamentada pelo Decreto nº 45/2022 e a Lei 
Complementar nº 289/2023; 
CONSIDERANDO que fora promulgada a Lei 
Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 
publicada no Diário Oficial da União, Edição nº 

61-F, Seção: 1 – Extra F, de 1º de abril de 
2021; 
CONSIDERANDO que a mesma, estabelece 
normas gerais de licitação e contratação para 
as Administrações Públicas Diretas, Autárqui-
cas e Fundacionais da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios; RESOLVE: 
Art. 1º – Fica designada a COMISSÃO ORDI-
NÁRIA, para regulação de atos normativos e 
análise da legislação: 
Art. 2º – Ficam DESIGNADOS, os servidores 
abaixo relacionados, para constituírem a referi-
da Comissão: 

FUNÇÃO NOME CPF MATRÍCULA 

PRESIDENTE Marcelo dos Santos Figueiredo xxx.xxx.827-97 57.369 

MEMBRO Mateus Batista Pessa xxx.xxx.667-62 53.399 

MEMBRO Luiz Carlos Perez da Silva xxx.xxx.307-99 7.382 

MEMBRO Marlon Pinto Nunes da Silva xxx.xxx.387-40 45.973 

MEMBRO Carlos Antonio Rodrigues Mororó xxx.xxx.147-33 18.343 

MEMBRO Clayton da Silva Santos xxx.xx.887-26 47.879 

MEMBRO Mariana Dias da Silva xxx.xxx.517-46 47.234 

MEMBRO Thomás Souza Ximenes xxx.xxx.367-74 50.848 

Membros CPF 

Márcio de Moura França Controladoria Geral do Município xxx.xxx.447-58 

Angelica Wermelinger da Rosa Controladoria Geral do Município xxx.xxx.147-80 

Márcio Alves Pitanga Secretaria de Compras, Licitações e Contratos xxx.xxx.457-14 

Simone dos Santos Vieira Secretaria de Governo xxx.xxx.887-39 

Edna Ferreira da Silva Secretaria de Compras, Licitações e Contratos xxx.xxx.177-63 

Lívia de Abreu Radamarker Procuradoria Geral do Município xxx.xxx.237-38 

Ronaldo Gonçalves da Costa Secretaria de Turismo e Eventos xxx.xxx.057-22 

Vinícius Serrano Braga de Marins Secretaria de Planejamento xxx.xxx.907-29 

Rafael Souza Vieira de Moraes Secretaria de Governo xxx.xxx.547-08 

Art. 3º – Esta Portaria entrará em vigor na data 
de sua publicação, tendo seus efeitos a contar 
de 01 de fevereiro de 2025 e tendo uma vigên-
cia de 01 (um) ano, revogando os termos da 
Portaria nº 406/2025. Itaboraí, 11 de fevereiro 
de 2025. MARCELO DELAROLI - Prefeito 
Municipal 
 
PT Nº 657/2025. O PREFEITO DO MUNICÍ-
PIO DE ITABORAÍ, no uso de suas atribuições 
legais, na forma do Art. 120, II, com fulcro no 
artigo 103, Inciso VII, da Lei Orgânica do Muni-
cípio e, em observância a Lei Complementar 

Municipal nº 276/2022, art. 5º, inciso II e De-
creto Municipal nº 45/2022, art.18. RESOLVE: 
Art. 1º – Designar a Comissão Extraordinária 
de Avaliação e Habilitação das Empresas Inte-
ressadas no Credenciamento como Instituição 
Financeira Consignatária. 
Parágrafo Único: A Comissão Extraordinária 
de Avaliação e Habilitação das Empresas Inte-
ressadas no Credenciamento como Instituição 
Financeira Consignatária tem por finalidade 
operacionalizar os procedimentos de credenci-
amentos, por meio de avaliação e habilitação 
das instituições financeiras interessadas na 

prestação dos serviços de averbação de des-
contos consignados facultativos em folha de 
pagamento dos servidores públicos desta Mu-
nicipalidade, conforme previsão na Lei n° 
2965/22. 
Art. 2° – A instituição da presente Comissão 
visa a formalização do Chamamento Público 
em consonância com o art. 6°, VII, ambos da 
lei n° 2965/2022, assim como o art.7° e aos 
atos contínuos previstos em seu parágrafo 4°.  
Art. 3º – Ficam designados, os servidores abai-
xo relacionados para comporem a referida 
Comissão: 

Função Nome Matrícula CPF 

Presidente Benancy Da Silva 45.146 xxx.xxx.057-80 

Membro Fábio Moreira Jacinto 45.150 xxx.xxx.747-64 

Membro Priscila Braga Novis 31.266 xxx.xxx.767-70 

Membro Marcelo de Souza Leite 57.192 xxx.xxx.817-86 

Membro Felipe Messas Siqueira Alves 15.452 xxx.xxx.217-57 

Membro Karlos Wagner Tonelli de Melo 30.069 xxx.xxx.037-84 

Membro Mariany Monteiro de Oliveira Silva Baldow 57.361 xxx.xxx.327-17 

Membro Thomás Souza Ximenes 50.848 xxx.296.367-xx 
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Art. 3º – Esta Portaria terá os seus efeitos a 
partir de 01/02/2025 e tendo uma vigência de 
01 (um) ano, revogando os termos da portaria 
321/2025. Itaboraí, 11 de fevereiro de 2025. 
MARCELO DELAROLI - Prefeito  
 

 
 
Resolução: 
 
Resolução SEMTRANS Nº 002/2025. Ato de 
designação de fiscal e de gestor. O Secretário 
Municipal de Transportes, no uso de suas 
atribuições legais e após a verificação de ine-
xistência de impedimento, em conformidade 
com o disposto no art. 9º do Decreto Municipal 
n° 300/2023. RESOLVE: 
Art. 1º - Designar o servidor Clayton da Silva 
Santos, ocupante de cargo público, mat. nº 
47.879, CPF nº xxxxxx.887-26, para exercer a 
função de FISCAL DO CONTRATO do forneci-
mento de Energia Elétrica do Processo SEI nº 
0025.000004/2025-76 (Inexigibilidade de Lici-
tação), relativo fornecimento de energia elétri-
ca da Sede da SEMTRANS, na forma do art. 
6º do Decreto Municipal nº 300/2023, e na 
ausência justificada deste, designar o servido-
ra Sandra Regina da Silva , ocupante de cargo 
público, mat. nº 7.302, CPF nº xxxxxx.907-59, 
para exercer a função de FISCAL SUBSTI-
TUO. 
Art. 2º - Designar também o servidor Carlos 
Antonio R. Mororó, ocupante de cargo público, 
mat. nº 18.343, CPF nº xxxxxx.147-33, para 
exercer a função de GESTOR DO CONTRATO 
decorrente do Processo SEI nº 
0025.000004/2025-76 (inexigibilidade de Licita-
ção) na forma do art. 6º do Decreto nº 
300/2023 e na ausência justificada deste, de-
signar o servidora Luiz Carlos Perez da Silva , 
ocupante de cargo público, mat. nº 7.382, CPF 
nº xxxxxx.307-99, para exercer a função de 
GESTOR SUBSTITUO.. 
Art. 3º - Cabem aos servidores designados, no 
exercício de suas funções, acompanhar toda a 
execução do objeto, observando as disposi-
ções previstas no Decreto Municipal nº 
300/2023, especialmente, e demais normas 
pertinentes. 
Art. 4º - Cabe a Secretaria de Transporte dar 
ciência aos servidores designados, bem como 
orientá-los a fazerem a leitura do Decreto Mu-

nicipal nº 300/2023. 
Art. 5º - Esta Resolução entrará em vigor na 
data de sua publicação e ciência dos servido-
res designados. 
Itaboraí, 11 de fevereiro de 2025. Marcelo dos 
Santos Figueiredo - Secretário Municipal de 
Transporte - Matrícula 57.369 
 
Resolução SEMTRANS Nº 003/2025. Ato de 
designação de fiscal e de gestor. O Secretário 
Municipal de Transportes, no uso de suas 
atribuições legais e após a verificação de ine-
xistência de impedimento, em conformidade 
com o disposto no art. 9º do Decreto Municipal 
n° 300/2023. RESOLVE: 
Art. 1º - Designar o servidor Clayton da Silva 
Santos, ocupante de cargo público, mat. nº 
47.879, CPF nº xxxxxx.887-26, para exercer a 
função de FISCAL DO CONTRATO do forneci-
mento de Energia Elétrica do Processo SEI nº 
0025.000003/2025-21 (Inexigibilidade de Lici-
tação), relativo fornecimento de energia elétri-
ca dos semáforos da municipalidade, na forma 
do art. 6º do Decreto Municipal nº 300/2023, e 
na ausência justificada deste, designar o servi-
dora Sandra Regina da Silva , ocupante de 
cargo público, mat. nº 7.302, CPF nº 
xxxxxx.907-59, para exercer a função de FIS-
CAL SUBSTITUO. 
Art. 2º - Designar também o servidor Carlos 
Antonio R. Mororó, ocupante de cargo público, 
mat. nº 18.343, CPF nº xxxxxx.147-33, para 
exercer a função de GESTOR DO CONTRATO 
decorrente do Processo SEI nº 
0025.000003/2025-21 (inexigibilidade de Licita-
ção) na forma do art. 6º do Decreto nº 
300/2023 e na ausência justificada deste, de-
signar o servidora Luiz Carlos Perez da Silva , 
ocupante de cargo público, mat. nº 7.382, CPF 
nº xxxxxx.307-99, para exercer a função de 
GESTOR SUBSTITUO.. 
Art. 3º - Cabem aos servidores designados, no 
exercício de suas funções, acompanhar toda a 
execução do objeto, observando as disposi-
ções previstas no Decreto Municipal nº 
300/2023, especialmente, e demais normas 
pertinentes. 
Art. 4º - Cabe a Secretaria de Transporte dar 
ciência aos servidores designados, bem como 
orientá-los a fazerem a leitura do Decreto Mu-
nicipal nº 300/2023. 
Art. 5º - Esta Resolução entrará em vigor na 
data de sua publicação e ciência dos servido-
res designados. 

Itaboraí, 11 de fevereiro de 2025.  Marcelo dos 
Santos Figueiredo - Secretário Municipal de 
Transporte - Matrícula 57.369 
 
Resolução SEMTRANS Nº 004/2025. Ato de 
designação de fiscal e de gestor. O Secretário 
Municipal de Transportes, no uso de suas 
atribuições legais e após a verificação de ine-
xistência de impedimento, em conformidade 
com o disposto no art. 9º do Decreto Municipal 
n° 300/2023. RESOLVE:  
Art. 1º - Designar o servidor Ramon Azevedo 
da Silva Vaz, ocupante de cargo público, mat. 
nº , CPF nº xxxxxx95.567-08, para exercer a 
função de FISCAL DO CONTRATO de Loca-
ção de Veículos, processos SEI 
nº 0025.000018/2024-17, 0025.000019/2024-
53, 0025000020/2024-88 e 0025000005/2025-
11, relativo a Locação de Veículos para aten-
der a SEMTRANS, na forma do art. 6º do De-
creto Municipal nº 300/2023, e na ausência 
justificada deste, designar o servidora Douglas 
Cunha Ribeiro, ocupante de cargo público, 
mat. nº 53.868, CPF nº xxxxxx.997-10, para 
exercer a função de FISCAL SUBSTITUO. 
Art. 2º - Designar também o servidor Mariana 
Dias da Silva, ocupante de cargo público, mat. 
nº 47.234, CPF nº xxxxxx.517-46, para exercer 
a função de GESTOR DO CONTRA-
TO decorrente do Processo SEI 
nº  0025.000018/2024-17, 0025.000019/2024-
53, 0025000020/2024-88 e 0025000005/2025-
11, na forma do art. 6º do Decreto nº 300/2023 
e na ausência justificada deste, designar o 
servidora Guilherme Ramos Rangel , ocupante 
de cargo público, mat. nº 52.723, CPF nº 
xxxxxx.387-10, para exercer a função de GES-
TOR SUBSTITUO. 
Art. 3º - Cabem aos servidores designados, no 
exercício de suas funções, acompanhar toda a 
execução do objeto, observando as disposi-
ções previstas no Decreto Municipal nº 
300/2023, especialmente, e demais normas 
pertinentes. 
Art. 4º - Cabe a Secretaria de Transporte dar 
ciência aos servidores designados, bem como 
orientá-los a fazerem a leitura do Decreto Mu-
nicipal nº 300/2023. 
Art. 5º - Esta Resolução entrará em vigor na 
data de sua publicação e ciência dos servido-
res designados. 
Itaboraí, 11 de fevereiro de 2025. Marcelo dos 
Santos Figueiredo - Secretário Municipal de 
Transporte - Matrícula 57.369 

SECRETARIAS 

Art. 4º – Esta Portaria entra em vigor a contar 
de 01 de fevereiro de 2025, tendo uma vigên-
cia de 01 (um) ano, revogando os termos da 
Portaria 407/2025.  
Itaboraí, 11 de fevereiro de 2025. MARCELO 
DELAROLI -  Prefeito Municipal 
 
PT Nº 658/2025. O PREFEITO DO 
MUNICÍPIO DE ITABORAÍ, no uso de suas 
atribuições legais, na forma do Art. 120, II, com 

fulcro no artigo 103, Inciso VII, da Lei Orgânica 
do Município e, em observância a Lei 
Complementar Municipal nº 276/2022, Decreto 
Municipal nº 45/2022 e Lei Complementar 
Municipal nº 289/2023, RESOLVE: 
Art.1º – Designar a Comissão Excepcional de 
Convênios e Contratos de Repasse celebrados 
ou que venham a ser celebrados entre o Muni-
cípio de Itaboraí e outros entes Federal e Esta-
dual. 

Parágrafo único – A Comissão Excepcional de 
Convênios e Contratos de repasse terá por 
finalidade acompanhar, credenciar e gerenciar 
os convênios e contratos de repasse celebra-
dos entre o Município e a União e o Município 
e o Estado do Rio de Janeiro. 
Art. 2º – Ficam designados, os servidores abai-
xo relacionados para comporem a referida 
Comissão: 

FUNÇÃO NOME MATRÍCULA CPF 

Presidente Daniel José Mendel Mattos 44.771 xxx.xxx.767-54 

Membro Filipe Pereira Amâncio 28.820 xxx.xxx.197-11 

Membro Carlos Maurício da Fonseca Mello Filho 45.300 xxx.xxx.917-40 

Membro Raphael Alexandre Soares Daumas 44.773 xxx.xxx.097-44 

Membro Alessandra Callegário Futia 44.772 xxx.xxx.867-88 

Membro Ana Claudia Pereira da Silva 51.543 xxx.xxx.887-08 

Membro Rafael Souza Vieira de Moraes 44.770 xxx.xxx.547-08 

Membro Lorena Marins Freire 44.916 xxx.xxx.401-93 

Membro Diogo Cabral de Andrade 57.353 xxx.xxx.777-03 

Membro Mariany Monteiro de Oliveira Silva Baldow 57.361 xxx.xxx.327-17 
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Resolução FMAS Nº 001/2025. Ato de desig-
nação de fiscal e de gestor. O Secretário Muni-
cipal de Desenvolvimento Social, no uso de 
suas atribuições legais e após verificação de 
inexistência de impedimentos, em conformida-
de com o disposto no Art. 9º do Decreto nº 
300/2023. RESOLVE:  
Art. 1º Designar o servidor Lincoln Célio da 
Silva, ocupante de cargo público, mat. Nº 
51.122, CPF nº XXXXXX.62743, para exercer 
a função de FISCAL DO CONTRATO, decor-
rente do processo nº 1167/2023, relativo a 
Locação de veículos para atender os equipa-
mentos vinculados a Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Social - FMAS , na forma do 
Art. 6º do decreto Municipal nº 300/2023, e na 
ausência justificada deste, designar a servido-
ra Clemária Ramos, mat. 5457, CPF 
XXXXXX.387-01, para exercer a função de 
FISCAL SUBSTITUTO. 
Art. 2º Designar também a servidora Luyara de 
Souza Marcelo, ocupante de cargo público, 
mat. Nº 45.389, CPF nº XXXXXX.047-80, para 
exercer a função de GESTOR DO CONTRA-
TO, decorrente do proc. 1167/2023, ainda na 
forma do Art. 6º do decreto Municipal nº 
300/2023, e na ausência justificada deste, 
designar o servidor Luis Fernando Ferreira da 
Silva, mat. 25.185, CPF XXXXXX.207-55, para 
exercer a função de GESTOR SUBSTITUTO. 
Art. 3º Cabem aos servidores designados, no 
exercício de suas funções, acompanharem 
toda a execução do objeto, observando as 
disposições previstas no Decreto Municipal nº 
300/2023, e demais pertinentes. 
Art. 4º Cabe ao FMAS/SEMDS dá ciência aos 
servidores designados, bem como orientá-los a 
fazerem a leitura do Decreto Municipal 
300/2023, disponível no site 
www.cespro.com.br. 
Art. 5º Esta Resolução entrará em vigor na 
data da sua publicação e ciência dos servido-
res designados. 
Itaboraí, 21 de janeiro de 2025. MARIANY 
BALDOW - Ordenador de Despesas - Mat: 
57.361 
 
Resolução CMDCA nº 001 de 11 de feverei-
ro de 2025. Declara a perda de mandato de 
conselheiro tutelar . O Conselho Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente, no uso 
de suas atribuições legais, reunido em Sessão 
Deliberativa Ordinária, realizada em 05 de 
fevereiro do corrente, após receber os relató-
rios da Comissão de Ética deste Colegiado, e 
verificado estarem presentes os pressupostos 
legais do devido processo legal, do exercício 
do direito ao contraditório e oportunizada a 
mais ampla defesa, pelo voto unânime dos 
conselheiros presentes, RESOLVE: 
Art. 1° - Fica declarada a perda do mandato do 
Conselheiro Tutelar Carlos Alberto Ferreira 
Guimarães, pelas razões de decidir expressas 
no Processo Administrativo 095/2024. 
Art. 2° - A Secretaria Executiva deste CMDCA, 
após publicação no Diário Oficial adotará as 
providências de comunicação da presente 
decisão à Secretaria Municipal de Desenvolvi-
mento Social para as providências administrati-
vas junto à Secretaria de Administração. 
Art 3º - Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação, e produzirá efeitos imedia-
tos, não sendo necessário aguardar o trânsito 
em julgado, tendo em vista o pedido de exone-
ração do cargo público de Conselheiro Tutelar,  
protocolizado em 11 de fevereiro do corrente 
pelo titular do mandato, no qual alega intenso 
tratamento cardíaco. Itaboraí, 11 de fevereiro 
de 2025. Geilza Telis Gonçalves - Presidente 
do CMDCA 
 
Resolução SEMAD Nº 002/2025. Conside-
rando os termos do artigo 292 da Lei nº. 
1.392/1996 – Estatuto dos Funcionários Públi-
cos do Município de Itaboraí e o Decreto Muni-

cipal nº. 131/2020; Considerando a necessida-
de de apurar as causas do incêndio ocorrido 
no Depósito Municipal de Bens Inservíveis, sito 
a Rua Francisca Jorge de Souza, lotes 001, 
002, 003 e 004 e Rua Eutaity Rodrigues Olivei-
ra, lote 005 (esquina), quadra 00093, Amplia-
ção, Itaboraí, bem como os danos causados; O 
Secretário Municipal de Administração, no uso 
de suas atribuições legais que lhe são conferi-
das pela legislação em vigor, RESOLVE:Art. 1º 
– Instaurar Sindicância Interna visando apurar 
as causas do incêndio ocorrido no Depósito 
Municipal de Bens Inservíveis sito a Rua Fran-
cisca Jorge de Souza, lotes 001, 002, 003 e 
004 e Rua Eutaity Rodrigues Oliveira, lote 005 
(esquina), quadra 00093, Ampliação, Itaboraí, 
bem como os danos causados; Art. 2º – Fica 
designada Comissão integrada pelos servido-
res abaixo relacionados sob a presidência do 
primeiro, competindo-lhes a formação, condu-
ção e instauração dos procedimentos da pre-
sente Sindicância Interna SEMAD, conforme 
art. 9º, § 1º do Decreto Municipal nº. 131, de 
18 de setembro de 2020: 

 
Art. 3º – A comissão deverá concluir os traba-
lhos em até 30 (trinta) dias a contar da publica-
ção da presente Resolução; Art. 5º - Esta Re-
solução entrará em vigor na data de sua publi-
cação, devendo ser imediatamente dada 
à ciência dos servidores designados. Itaboraí, 
11 de fevereiro de 2025. Heitor C. Baldow - 
Secretário Municipal de Administração - Matrí-
cula nº. 57.350 
 
Resolução SEMAD nº 003 de 11 de fevereiro 
de 2025. Estabelece normas relativas ao afas-
tamento dos servidores municipais, por motivo 
de licença para tratamento de saúde. O Secre-
tário Municipal De Administração, no uso das 
atribuições que lhes são conferidas pela legis-
lação em vigor, considerando a necessidade 
de garantir o atendimento ao servidor munici-
pal em sua necessidade de afastamento para 
tratamento de saúde, RESOLVE: 
Art. 1º Estabelecer procedimentos para con-
cessão de licença para tratamento de saúde 
nos termos do art. 158 da Lei Municipal nº 
1392/96 – Estatuto dos Funcionários Públicos 
do Município de Itaboraí, na forma definida 
nesta Resolução. 
Art. 2º O servidor municipal Estatutário, Comis-
sionado ou Contratado por tempo determinado 
da Prefeitura de Itaboraí, quando acometido 
por patologia que requeira o afastamento tem-
porário do trabalho, poderá apresentar atesta-
do médico, objetivando a concessão da licença 
para tratamento de saúde pelo prazo de até 03 
(três) dias, diretamente ao Setor de Recursos 
Humanos da Secretaria de sua lotação, sem a 
necessidade de avaliação prévia pela Coorde-
nadoria de Perícias Médicas. 
Art. 3º. Depende de inspeção médica do órgão 
competente da Secretaria Municipal de Admi-
nistração: 
I - Licença para tratamento de saúde que ultra-
passe o total de 03 (Três) dias; 
a) O servidor tem 05 (cinco) dias úteis a partir 
do início das faltas para emitir o Boletim de 
Inspeção Médica (BIM) junto ao setor de recur-
sos humanos de sua secretaria de lotação, e 
agendar data e horário para comparecer à 
Coordenadoria de Perícias Médicas para a 
avaliação. 
b) O servidor que  exerce carga horária de 
plantões semanais, tem o prazo de 48 
(quarenta e oito) horas para emitir o Boletim de 
Inspeção Médica (BIM) junto ao setor de recur-
sos humanos de sua secretaria de lotação, e 

agendar data e horário para comparecer à 
Coordenadoria de Perícias Médicas para a 
avaliação. 
c) O servidor impossibilitado de locomover-se 
poderá ser representado por qualquer pessoa 
com identificação, que será portadora do BIM 
emitido pelo órgão de lotação do servidor, 
devendo entregá-lo ao órgão pericial, obede-
cendo ao prazo de cinco dias úteis a partir da 
data de início das faltas registrada no BIM. Em 
caso de descumprimento do prazo de cinco 
dias úteis a partir do início das faltas para 
emissão do BIM e agendamento de perícia, 
não caberá a retroatividade da licença. 
d) Para as licenças para tratamento de saúde 
superiores a 15 (quinze) dias, será necessário 
a abertura de Processo Administrativo de Li-
cença Médica. 
e) Os servidores filiados ao Regime Geral de 
Previdência Social – RGPS (Comissionados ou 
Contratados por tempo determinado). Nos 
casos de afastamento superiores a 15 (quinze) 
dias consecutivos, o servidor deverá solicitar 
via processo administrativo a Declaração de 
Tempo de Serviço/BIM e em de posse da do-
cumentação, deverá solicitar imediatamente a 
concessão do benefício junto ao INSS. 
f) Após a concessão do benefício, prorrogação 
ou alta pelo INSS o servidor deverá apresentar 
o documento emitido pelo INSS em até 03 
(três) dias ao Recursos Humanos da Secreta-
ria de sua lotação e a SEMAD. 
g) Competirá aos Setores de Recursos Huma-
nos avaliarem o atestado médico apresentado 
quanto à data de emissão, que deverá ser 
preenchido de forma legível, sem rasuras, 
contendo data, identificação profissional e 
assinatura do médico emitente, sendo vedada 
a implantação de licença para tratamento de 
saúde sem os requisitos exigidos. 
II – Acidente de trabalho. 
a) Em caso de ocorrência de acidente de tra-
balho o Setor de Recursos Humanos da Secre-
taria de lotação do servidor deverá comunicar 
IMEDIATAMENTE ao SESMT - Serviço Espe-
cializado em Engenharia, Segurança e Medici-
na de Trabalho da SEMAD, para emissão da 
CAT – Comunicação de Acidente de Trabalho 
que tem o prazo legal de 24 horas para ser 
registrada no E-Social. 
b) Após a ocorrência de acidente de trabalho o 
setor de Recursos Humanos da Secretaria de 
lotação do servidor deverá solicitar a presença 
do Técnico do SESMT - Serviço Especializado 
em Engenharia, Segurança e Medicina de 
Trabalho da SEMAD para averiguação do fato. 
Art. 4º- A documentação necessária para reali-
zação de perícia médica: 
a) BIM (Boletim de Inspeção Médica), obtido 
no RH da secretaria do servidor. O BIM possui 
validade de cinco dias após a sua emissão; 
b) RG (original ou cópia autenticada); 
c) Documentação médica referente à patologia 
que determinou as faltas (laudos, exames, 
receitas, atestados) de modo a fornecer subsí-
dios periciais consistentes para a proposta de 
afastamento das suas atividades; 
d) Último contracheque. 
Art. 5º - Os Setores de Recursos Humanos 
ficam responsáveis pelo controle dos prazos 
propostos para o afastamento tratado no art. 
2º, cabendo-lhes o registro no BIP – Boletim 
de Informação de Ponto.  
Art. 6º - Caberá à Coordenadoria de Perícias 
Médicas e ao SESMT - Serviço Especializado 
em Engenharia, Segurança e Medicina de 
Trabalho a divulgação, orientação e supervisão 
dos procedimentos ora estabelecidos. 
Art. 7º - Os casos não previstos nesta Resolu-
ção serão avaliados, individualmente, pelo 
Secretário Municipal de Administração. 
Art. 8º - Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 
Heitor Baldow - Secretário Municipal de Admi-
nistração - Matrícula Nº 57.350 

Nome Matrícula 

Jomar Lessa 28.821 

Verônica Afonso de Souza 28.835 

Fátima da Silva Gouveia Andrade 7.451 
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Contrato: 
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Contrato FMAS Nº 05/2024. Vigência 
19/12/2024 a 18/12/2025. Empresa: Ban Car 
De Iguaçu Veículos Ltda.  CNPJ nº 
00.082.648/0001-54. Valor R$ 113.899,92 
(Cento e treze mil, oitocentos e noventa e nove 
reais e noventa e dois centavos). Termo de 
contrato celebrado entre o Fundo Municipal de 
Assistência Social neste ato representado pela 
presidente do Fundo Municipal de Assistência 
Social, Ilma. Sra. Mariany Monteiro de Oliveira 
Silva Baldow, como contratante, e a empresa 
Ban Car de Iguaçu Veículos Ltda, neste ato 
representada por seu sócio administrador, SR. 
Luiz Carlos De Moraes como contratada, para 
a “locação de veículos’’. Pregão Eletrônico nº 
90037/2024 – PMI, processo administrativo nº 
1167/2023. Objeto — O presente contrato tem 
como objeto a prestação de serviços de 
“locação de veículos”, Do Prazo: O Contrato 
terá duração de 12 (meses), após a sua assi-
natura. Itaboraí, 19 de dezembro de 2024. 
Fundo Municipal De Assistência Social - Se-
cretaria Participante - Mariany Baldow - Orde-
nador de Despesas - Matrícula 47.950; Ban 
Car De Iguaçu Veículos Ltda - Luiz Carlos de 
Moraes - Sócio Administrador. 
 
Contrato FMAS Nº 006/2024. Vigência 
18/12/2024 a 17/12/2025. Do Prazo: O Contra-
to terá duração de 12 (meses), após a sua 
assinatura . Empresa: Urib Comércio E Servi-
ços De Conservação E Manutenção Ltda. 
Valor R$ 68.400,00 (Sessenta e oito mil e 
quatrocentos reais). CNPJ nº 13.417.073/0001
-25. Termo de contrato celebrado entre o fundo 
municipal de assistência social neste ato repre-
sentado pela presidente do Fundo Municipal 
de Assistência Social, ilma. sra. Mariany Mon-
teiro de Oliveira Silva Baldow, como contratan-
te, e a empresa Urib Comércio e Serviços de 
Conservação e Manutenção Ltda, neste ato 
representada por seu sócio administrador, sr. 
Lucas Costa Coutinho como contratada, para a 
“locação de veículos’’. Pregão Eletrônico nº 
90037/2024 – PMI, processo administrativo nº 
1167/2023. Objeto — O presente contrato tem 
como objeto a prestação de serviços de 
“locação de veículos”, Itaboraí, 18 de dezem-
bro de 2024. Mariany Baldow - Ordenador de 
Despesas - Matrícula 47.950; Urib Com E Serv 
De Conserv E Manut Ltda - Lucas Costa Couti-
nho - Sócio Administrador 
 
Contrato FMAS Nº 007/2024. Vigência 
18/12/2024 a 17/12/2025. Empresa: Nova NL 
Transportes Eireli – EPP . CNPJ Nº 
26.996.565/0002-45. Valor R$ 382.687,68 
(Trezentos e oitenta e dois mil, seiscentos e 
oitenta e sete reais e sessenta e oito centa-
vos). Termo de contrato celebrado entre o 
Fundo Municipal de Assistência Social neste 
ato representado pela presidente do Fundo 
Municipal de Assistência Social, Ilma. Sra. 
Mariany Monteiro De Oliveira Silva Baldow 
como contratante, e a empresa Nova NL 
Transportes Eireli – EPP, neste ato representa-
da por sua sócia administradora, sra. Katia 
Regina Dos Santos Capita como contratada, 
para a “locação de veículos’’.  Pregão Eletrôni-
co nº 90037/2024 – PMI, processo administra-
tivo nº 1167/2023. Objeto — O presente con-
trato tem como objeto a prestação de serviços 
de “Locação De Veículos”, o Prazo: O Contrato 
terá duração de 12 (meses), após a sua assi-
natura. Itaboraí, 18 de dezembro de 2024. 
Mariany Baldow - Ordenador de Despesas - 
Matrícula 47.950; Nova NL Transportes Eireli-
EPP - Katia Regina dos Santos Capita - Sócia 
Administrativa 
 

 
 
Termo aditivo: 
 
4º termo aditivo referente ao contrato FMS 

Nº 04/2022. Processo Administrativo nº 
2458/2021. Chamamento Público FMS nº 
001/2021. Vigência – Início 03/02/2025 – Tér-
mino 02/02/2026. Valor: R$1.152.000,00 (Um 
milhão cento e cinquenta e dois mil reais). 
Contratado: LABAMIL – Laborat. De Analises 
Médicas Itaboraí ltda. CNPJ: 
31.574.346/00001-27. 4º Termo aditivo ao 
Contrato celebrado entre o Município De Itabo-
raí por intermédio de seu Fundo Municipal De 
Saúde, representado pela Presidente, Senhora 
Analice Paulo Rangel Ferreira, como Contra-
tante e LABAMIL – Laboratório De Analises 
Médicas Itaboraí Ltda representada neste ato 
pelo Sr Mario Cesar Rodrigues Machado, Só-
cia – Gerente como Contratada. DO OBJETO: 
O presente termo aditivo tem por objeto a pres-
tação de serviço da área de saúde da rede 
privada de Média e Alta Complexidade, de 
forma complementar ao Sistema Único de 
Saúde (SUS), de laboratório de Análises Clíni-
cas e Anatomia Patológica e Citologia, para 
atender à demanda dos pacientes oriundos do 
SUS, conforme Tabela do SIGTAP – Sistema 
de Gerenciamento da Tabela de Procedimen-
tos, Medicamentos e OPM do SUS. VIGÊNCIA 
CONTRATUAL: O presente Termo Aditivo 
prorroga o prazo contratual por mais 12(doze) 
meses, com o início de vigência a aprtir de 
03/02/2025 e término previsto para 02/02/2026 
com expressa concordância da Contratada. 
Itaboraí,  31 de janeiro de 2025. Município De 
Itaboraí - Analice Paulo Rangel Ferreira -  
Presidente Interina do FMS contratante; Mario 
Cesar Rodrigues Machado - Contratada 
 

 
 
Termo de apostilamento:  
 
Segundo termo de apostilamento ao contrato 
SEMTRANS Nº 03/2025. Processo SEI! nº 
0025.000020/2024-88. Segundo termo de 
apostilamento ao contrato nº 03/2025, celebra-
do entre o Município de Itaboraí através da 
Secretaria Municipal de Transporte neste ato 
representado pelo Secretário Municipal de 
Transporte, Sr.  Marcelo dos Santos Figueire-
do doravante denominado CONTRATANTE e 
Horizonte 16 Locadora de Veículos Ltda EPP, 
CNPJ sob o nº 21.921.129/0001-02, neste ato 
representada por seu Sócio Administrador, Sr. 
FLÁVIO ALVES DE LIMA doravante denomi-
nada CONTRATADA,  que tem por objeto 
locação de veículos, vem APOSTILAR o Con-
trato SEMTRANS/PMI nº 03/2025, doravante 
denominado CONTRATO ORIGINAL, para 
alterar o texto constante na Cláusula Sexta do 
referido Contrato, em decorrência de erro ma-
terial na indicação do dispositivo legal, confor-
me segue: 
ONDE SE LÊ: CLÁUSULA SEXTA – Do Prazo: 
O Contrato terá duração de 12 (meses), após a 
sua assinatura, podendo ser prorrogado por 
igual período, com base art. 84 da Lei Federal 
nº 14.133. 
LEIA-SE:CLÁUSULA SEXTA – Do Prazo de 
vigência: O Contrato terá duração de 12 
(meses), a partir de sua assinatura, podendo 
ser prorrogado por igual período, até o máximo 
de 10 (dez) anos, por acordo entre as partes, 
com base nos artigos 106 e 107 da Lei Federal 
nº 14.133/21, com início a contar de 30 de 
janeiro de 2025 e término previsto para 29 de 
janeiro de 2026. 
Permanecem inalteradas as demais Cláusulas 
e condições do CONTRATO ORIGINAL e de 
outros instrumentos não modificados por este 
Termo de Apostilamento. E, para firmeza e 
prova de assim haver, o presente Termo de 
Apostilamento é assinado eletronicamente pelo 
Representante da Contratante. Itaboraí, 11 de 
fevereiro de 2025. Marcelo dos Santos Figuei-
redo - Secretário Municipal de Transporte - 
Matr. 57.369 

Primeiro termo de apostilamento ao contrato 
SEMTRANS Nº 06/2025. Processo SEI! nº 
0025.000018/2024-17. Primeiro termo de 
apostilamento ao contrato nº 06/2025, celebra-
do entre o Município de Itaboraí através da 
Secretaria Municipal de Transporte neste ato 
representado pelo Secretário Municipal de 
Transporte, Sr.  Marcelo dos Santos Figueire-
do doravante denominado CONTRATANTE, e 
Ban Car de Iguaçu Veículos Ltda, neste ato 
representada por Luiz Carlos de Moraes na 
qualidade de diretor, doravante denominada 
CONTRATADA, que tem por objeto locação de 
veículos, vem APOSTILAR o Contrato SEM-
TRANS/PMI nº 06/2025, doravante denomina-
do CONTRATO ORIGINAL para alterar o texto 
constante na Cláusula Sexta do referido Con-
trato, em decorrência de erro material na indi-
cação do dispositivo legal, conforme segue: 
ONDE SE LÊ: CLÁUSULA SEXTA – Do Prazo: 
O Contrato terá duração de 12 (meses), após a 
sua assinatura, podendo ser prorrogado por 
igual período, com base art. 84 da Lei Federal 
nº 14.133. 
LEIA-SE: CLÁUSULA SEXTA – Do Prazo de 
vigência: O Contrato terá duração de 12 
(meses), a partir de sua assinatura, podendo 
ser prorrogado por igual período, até o máximo 
de 10 (dez) anos, por acordo entre as partes, 
com base nos artigos 106 e 107 da Lei Federal 
nº 14.133/21, com início a contar de 07 de 
fevereiro de 2025 e término previsto para 06 
de fevereiro de 2026. 
Permanecem inalteradas as demais Cláusulas 
e condições do CONTRATO ORIGINAL e de 
outros instrumentos não modificados por este 
Termo de Apostilamento. E, para firmeza e 
prova de assim haver, o presente Termo de 
Apostilamento é assinado eletronicamente pelo 
Representante da Contratante. Itaboraí, 11 de 
fevereiro de 2025. Marcelo dos Santos Figuei-
redo - Secretário Municipal de Transporte - 
Matr. 57.369 
 

 
 
Termo de rescisão contratual unilateral: 
 
Venho pelo presente termo, informar a Resci-
são a Pedido de Contrato de Pessoal por Tem-
po Determinado Nº 18/2023, a partir de 01 de 
Fevereiro de 2025, celebrado entre esta Muni-
cipalidade e o (a) Senhor (a) e Marcio de Bar-
ros Marques, CPFº xxxxxx2.917-71, Carteira 
de Identidade nº xxxxx.077-3. Tendo sido con-
tratado (a) em 01 de janeiro de 2023, para o 
cargo de Supervisor Geral, lotado (a) na Se-
cretaria Municipal de Saúde, tudo em conformi-
dade com a cláusula 2ª, Parágrafo 2º, do aludi-
do contrato. Itaboraí, 10 de Fevereiro de 2025. 
Analice Paulo Rangel Ferreira - Secretária 
Municipal de Saúde 
 

 
 
Ato de inexigibilidade de licitação: 
 
processo SEI 31000010/2025-44. Consideran-
do que consta dos autos a estimativa do valor 
da despesa com consumo de energia elétrica; 
Considerando que consta previsão orçamentá-
ria para realização da presente despesa; Con-
siderando que consta dos autos o parecer 
jurídico favorável; Considerando finalmente, 
estarem presentes, nos autos do processo SEI 
31000010/2025-44, os pressupostos autorizati-
vos da legislação que rege a matéria, decido 
pela contratação direta por INEXIGIBILIDADE 
DE LICITAÇÃO, destinada ao fornecimento de 
energia elétrica em favor da empresa ENEL 
BRASIL S/A (AMPLA – ENERGIA E SERVI-
ÇOS S/A), inscrita no CNPJ nº 
33.050.071/0001-58. O valor da presente con-
tratação é de R$ 3.975.000,00 (Três milhões, 
novecentos e setenta e cinco mil reais). O 
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presente ATO DE INEXIGIBILIDADE está 
fundamentado nos termos do artigo 74, inciso 
I, da Lei nº. 14.133/2021. Itaboraí, 07 de feve-
reiro de 2025. Analice Paulo Rangel Ferreira - 
Presidente do FMS -  Mat. 47.166. RATIFICO. 
Considerando finalmente, estarem presentes, 
nos autos do processo SEI 31000010/2025-44, 
os pressupostos autorizativos da legislação 
que rege a matéria, decido pela contratação 
direta por INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, 
destinada ao fornecimento de energia elétrica 
em favor da empresa ENEL BRASIL S/A 
(AMPLA – ENERGIA E SERVIÇOS S/A), ins-
crita no CNPJ nº 33.050.071/0001-58. O valor 
da presente contratação é de R$ 3.975.000,00 
(Três milhões, novecentos e setenta e cinco 
mil reais). O presente ATO DE INEXIGIBILIDA-
DE está fundamentado nos termos do artigo 
74, inciso I, da Lei nº. 14.133/2021. E, para 
eficácia dos atos, DETERMINO que a presente 
RATIFICAÇÃO E AUTORIZAÇÃO seja publi-
cada na imprensa oficial, conforme prevê o 
artigo 176 da lei 14.133/21. Itaboraí, 07 de 
fevereiro de 2025. Analice Paulo Rangel Fer-
reira - Presidente do FMS -  Mat. 47.166 
 
processo SEI 31000011/2025-99. Consideran-
do que consta dos autos a estimativa do valor 
da despesa com consumo de energia elétri-
ca;Considerando que consta previsão orça-
mentária para realização da presente despesa; 
Considerando que consta dos autos o parecer 
jurídico favorável; Considerando finalmente, 
estarem presentes, nos autos do processo SEI 
31000011/2025-99, os pressupostos autorizati-
vos da legislação que rege a matéria, decido 
pela contratação direta por INEXIGIBILIDADE 
DE LICITAÇÃO, destinada ao fornecimento de 
energia elétrica em favor da empresa CERCI – 
COOP. ELETRIFICAÇÃO RURAL CACHOEI-
RAS-ITABORAI, inscrita no CNPJ nº 
27.707.397/0001-02. O valor da presente con-
tratação é de R$ 29.290,00 (Vinte e nove mil, 
duzentos e noventa reais). O presente ATO DE 
INEXIGIBILIDADE está fundamentado nos 
termos do artigo 74, inciso I, da Lei nº. 
14.133/2021. Itaboraí, 07 de fevereiro de 2025. 
Analice Paulo Rangel Ferreira - Presidente do 
FMS  - Mat. 47.166. RATIFICO. Considerando 
finalmente, estarem presentes, nos autos do 
processo SEI 31000011/2025-99, os pressu-
postos autorizativos da legislação que rege a 
matéria, decido pela contratação direta por 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, destinada 
ao fornecimento de energia elétrica em favor 
da empresa CERCI – COOP. ELETRIFICA-
ÇÃO RURAL CACHOEIRAS-ITABORAI, inscri-
ta no CNPJ nº 27.707.397/0001-02. O valor da 
presente contratação é de R$ 29.290,00 (Vinte 
e nove mil, duzentos e noventa reais). O pre-
sente ATO DE INEXIGIBILIDADE está funda-
mentado nos termos do artigo 74, inciso I, da 
Lei nº. 14.133/2021. E, para eficácia dos atos, 
DETERMINO que a presente RATIFICAÇÃO E 
AUTORIZAÇÃO seja publicada na imprensa 
oficial, conforme prevê o artigo 176 da lei 
14.133/21. Itaboraí, 07 de fevereiro de 2025. 
Analice Paulo Rangel Ferreira - Presidente do 
FMS -  Mat. 47.166 
 
processo SEI 31000012/2025-33. Consideran-
do que consta dos autos a estimativa do valor 
da despesa com consumo de 
água;Considerando que consta previsão orça-
mentária para realização da presente despesa; 
Considerando que consta dos autos o parecer 
jurídico favorável; Considerando finalmente, 
estarem presentes, nos autos do processo SEI 
31000012/2025-33, os pressupostos autorizati-
vos da legislação que rege a matéria, decido 
pela contratação direta por INEXIGIBILIDADE 
DE LICITAÇÃO, destinada ao fornecimento de 
água em favor da empresa ÁGUAS DO RIO 1 
SPE S/A, inscrita no CNPJ nº 42.310.775/0033
-90. O valor da presente contratação é de R$ 

794.900,00 (Setecentos e noventa e quatro mil 
e novecentos reais). O presente ATO DE INE-
XIGIBILIDADE está fundamentado nos termos 
do artigo 74, inciso I, da Lei nº. 14.133/2021. 
Itaboraí, 07 de fevereiro de 2025. Analice Pau-
lo Rangel Ferreira - Presidente do FMS -  Mat. 
47.166. RATIFICO. Considerando finalmente, 
estarem presentes, nos autos do processo SEI 
31000012/2025-33, os pressupostos autorizati-
vos da legislação que rege a matéria, decido 
pela contratação direta por INEXIGIBILIDADE 
DE LICITAÇÃO, destinada ao fornecimento de 
água em favor da empresa ÁGUAS DO RIO 1 
SPE S/A, inscrita no CNPJ nº 42.310.775/0033
-90. O valor da presente contratação é de R$ 
794.900,00 (Setecentos e noventa e quatro mil 
e novecentos reais). O presente ATO DE INE-
XIGIBILIDADE está fundamentado nos termos 
do artigo 74, inciso I, da Lei nº. 14.133/2021. 
E, para eficácia dos atos, DETERMINO que a 
presente RATIFICAÇÃO E AUTORIZAÇÃO 
seja publicada na imprensa oficial, conforme 
prevê o artigo 176 da lei 14.133/21. Itaboraí, 
07 de fevereiro de 2025. - Analice Paulo Ran-
gel Ferreira - Presidente do FMS -  Mat. 47.166 
 

 
 
Ata: 
 
Ata NO: 008/25 da Reunião da Comissão de 
Recursos de Infrações-CORIN II, na forma 
abaixo: As 17 horas e 05 minutos do dia 03 
de fevereiro do ano de dois mil e vinte e cinco, 
a Comissão de Recursos de Infrações – CO-
RIN II, criada pelo Decreto nº 54, de 11 de 
Agosto de 2017, cujos membros foram nomea-
dos através da Portaria nº 1200/24, composta 
pelo Presidente Senhor Marcelo dos Santos 
Figueiredo, pelos Membros Senhor João Máxi-
mo Mendonça dos Anjos, Haydée Dias Moraes 
da Silva, Paulo Cezar Leandro dos Santos, 
Márcio da Silva Carvalho e tendo como Secre-
tária a Senhora Denise da Silva Tomé, reuniu-
se para deliberar conforme a Resolução SEM-
TRANS Nº 21 de 17 de agosto de 2021, refe-
rente aos PROCESSOS ADMINISTRATIVOS 
DE INFRAÇÕES solicitados pelo STC sobre 
seus andamentos nesta Comissão:1 AUTO DE 
INFRAÇÃO nº 002007/2019 referente ao PRO-
CESSO DE ADMINISTRATIVO 651/2019, 
inexistindo, até a presente data, PROCESSO 
DE RECURSO, tendo como relator do parecer 
Fiscal o Senhor João Máximo Mendonça dos 
Anjos. Não tendo mais nada a ser tratado e 
discutido, e de comum acordo entre os presen-
tes, foi dada por encerrada a reunião, às 17 
horas e 40 minutos. Eu, Denise da Silva Tomé, 
lavrei a presente ata que, após lida e aprova-
da, foi assinada por todos os presentes. Publi-
que-se. Marcelo dos Santos Figueiredo - Presi-
dente,  João Máximo M. dos Anjos - Membro, 
Paulo Cezar L. dos Santos - Membro,  Márcio 
da Silva Carvalho - Membro, Haydée Dias 
Moraes da Silva - Membro. Denise da Silva 
Tomé - Secretária 
 
Ata NO: 009/25 da Reunião da Comissão de 
Recursos de Infrações-CORIN II, na forma 
abaixo: As 17 horas do dia 04 de fevereiro 
do ano de dois mil e vinte e cinco, a Comissão 
de Recursos de Infrações – CORIN II, criada 
pelo Decreto nº 54, de 11 de Agosto de 2017, 
cujos membros foram nomeados através da 
Portaria nº 1200/24, composta pelo Presidente 
Senhor Marcelo dos Santos Figueiredo, pelos 
Membros Senhor João Máximo Mendonça dos 
Anjos, Haydée Dias Moraes da Silva, Paulo 
Cezar Leandro dos Santos, Márcio da Silva 
Carvalho e tendo como Secretária a Senhora 
Denise da Silva Tomé, reuniu-se para deliberar 
conforme a Resolução SEMTRANS Nº 21 de 
17 de agosto de 2021, referente aos PROCES-
SOS ADMINISTRATIVOS DE INFRAÇÕES 
solicitados pelo STC sobre seus andamentos 

nesta Comissão:1 AUTO DE INFRAÇÃO nº 
001876/2019 referente ao PROCESSO DE 
ADMINISTRATIVO 655/2019, inexistindo, até a 
presente data, PROCESSO DE RECURSO, 
tendo como relatora do parecer Fiscal a Se-
nhora Haydée Dias Moraes da Silva. Não ten-
do mais nada a ser tratado e discutido, e de 
comum acordo entre os presentes, foi dada por 
encerrada a reunião, às 17 horas e 40 minutos. 
Eu, Denise da Silva Tomé, lavrei a presente 
ata que, após lida e aprovada, foi assinada por 
todos os presentes. Publique-se. Marcelo dos 
Santos Figueiredo - Presidente,  João Máximo 
M. dos Anjos - Membro, Paulo Cezar L. dos 
Santos - Membro,  Márcio da Silva Carvalho - 
Membro, Haydée Dias Moraes da Silva - Mem-
bro. Denise da Silva Tomé - Secretária. 
 
Ata NO: 010/25 da Reunião da Comissão de 
Recursos de Infrações-CORIN II, na forma 
abaixo: As 17 horas do dia 05 de fevereiro 
do ano de dois mil e vinte e cinco, a Comissão 
de Recursos de Infrações – CORIN II, criada 
pelo Decreto nº 54, de 11 de Agosto de 2017, 
cujos membros foram nomeados através da 
Portaria nº 1200/24, composta pelo Presidente 
Senhor Marcelo dos Santos Figueiredo, pelos 
Membros Senhor João Máximo Mendonça dos 
Anjos, Haydée Dias Moraes da Silva, Paulo 
Cezar Leandro dos Santos, Márcio da Silva 
Carvalho e tendo como Secretária a Senhora 
Denise da Silva Tomé, reuniu-se para deliberar 
conforme a Resolução SEMTRANS Nº 21 de 
17 de agosto de 2021, referente aos PROCES-
SOS ADMINISTRATIVOS DE INFRAÇÕES 
solicitados pelo STC sobre seus andamentos 
nesta Comissão:1 AUTO DE INFRAÇÃO nº 
001877/2019 referente ao PROCESSO DE 
ADMINISTRATIVO 656/2019, inexistindo, até a 
presente data, PROCESSO DE RECURSO, 
tendo como relatora do parecer Fiscal a Se-
nhora Haydée Dias Moraes da Silva. Não ten-
do mais nada a ser tratado e discutido, e de 
comum acordo entre os presentes, foi dada por 
encerrada a reunião, às 17 horas e 40 minutos. 
Eu, Denise da Silva Tomé, lavrei a presente 
ata que, após lida e aprovada, foi assinada por 
todos os presentes. Publique-se. Marcelo dos 
Santos Figueiredo - Presidente,  João Máximo 
M. dos Anjos - Membro, Paulo Cezar L. dos 
Santos - Membro,  Márcio da Silva Carvalho - 
Membro, Haydée Dias Moraes da Silva - Mem-
bro. Denise da Silva Tomé - Secretária 
 
Ata NO: 011/25 da Reunião da Comissão de 
Recursos de Infrações-CORIN II, na forma 
abaixo: As 17 horas e 10 minutos do dia 06 
de fevereiro do ano de dois mil e vinte e cinco, 
a Comissão de Recursos de Infrações – CO-
RIN II, criada pelo Decreto nº 54, de 11 de 
Agosto de 2017, cujos membros foram nomea-
dos através da Portaria nº 1200/24, composta 
pelo Presidente Senhor Marcelo dos Santos 
Figueiredo, pelos Membros Senhor João Máxi-
mo Mendonça dos Anjos, Haydée Dias Moraes 
da Silva, Paulo Cezar Leandro dos Santos, 
Márcio da Silva Carvalho e tendo como Secre-
tária a Senhora Denise da Silva Tomé, reuniu-
se para deliberar conforme a Resolução SEM-
TRANS Nº 21 de 17 de agosto de 2021, refe-
rente aos PROCESSOS ADMINISTRATIVOS 
DE INFRAÇÕES solicitados pelo STC sobre 
seus andamentos nesta Comissão:1 AUTO DE 
INFRAÇÃO nº 001411/2019 referente ao PRO-
CESSO DE ADMINISTRATIVO 662/2019, 
inexistindo, até a presente data, PROCESSO 
DE RECURSO, tendo como relator do parecer 
Fiscal o Senhor Paulo Cesar Leandro dos 
Santos. Não tendo mais nada a ser tratado e 
discutido, e de comum acordo entre os presen-
tes, foi dada por encerrada a reunião, às 17 
horas e 40 minutos. Eu, Denise da Silva Tomé, 
lavrei a presente ata que, após lida e aprova-
da, foi assinada por todos os presentes. Publi-
que-se. Marcelo dos Santos Figueiredo - Presi-
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dente,  João Máximo M. dos Anjos - Membro, 
Paulo Cezar L. dos Santos - Membro,  Márcio 
da Silva Carvalho - Membro, Haydée Dias 
Moraes da Silva - Membro. Denise da Silva 
Tomé - Secretária 
 
Ata NO: 012/25 da Reunião da Comissão de 
Recursos de Infrações-CORIN II, na forma 
abaixo: 
As 17 horas e 15 minutos do dia 07 de feverei-
ro do ano de dois mil e vinte e cinco, a Comis-
são de Recursos de Infrações – CORIN II, 
criada pelo Decreto nº 54, de 11 de Agosto de 
2017, cujos membros foram nomeados através 
da Portaria nº 1200/24, composta pelo Presi-
dente Senhor Marcelo dos Santos Figueiredo, 
pelos Membros Senhor João Máximo Mendon-
ça dos Anjos, Haydée Dias Moraes da Silva, 
Paulo Cezar Leandro dos Santos, Márcio da 
Silva Carvalho e tendo como Secretária a Se-
nhora Denise da Silva Tomé, reuniu-se para 
deliberar conforme a Resolução SEMTRANS 
Nº 21 de 17 de agosto de 2021, referente aos 
PROCESSOS ADMINISTRATIVOS DE IN-
FRAÇÕES solicitados pelo STC sobre seus 
andamentos nesta Comissão:1 AUTO DE 
INFRAÇÃO nº 002693/2019 referente ao PRO-
CESSO DE ADMINISTRATIVO 1557/2019, 
inexistindo, até a presente data, PROCESSO 
DE RECURSO, tendo como relator do parecer 
Fiscal o Senhor Paulo Cesar Leandro dos 
Santos. Não tendo mais nada a ser tratado e 
discutido, e de comum acordo entre os presen-
tes, foi dada por encerrada a reunião, às 18 
horas. Eu, Denise da Silva Tomé, lavrei a pre-
sente ata que, após lida e aprovada, foi assina-
da por todos os presentes. Publique-se. Mar-
celo dos Santos Figueiredo - Presidente,  João 
Máximo M. dos Anjos - Membro, Paulo Cezar 
L. dos Santos - Membro,  Márcio da Silva Car-
valho - Membro, Haydée Dias Moraes da Silva 
- Membro. Denise da Silva Tomé - Secretária 
 
Ata NO: 013/25 da Reunião da Comissão de 
Recursos de Infrações-CORIN II, na forma 
abaixo: As 17 horas e 25 minutos do dia 10 
de fevereiro do ano de dois mil e vinte e cinco, 
a Comissão de Recursos de Infrações – CO-
RIN II, criada pelo Decreto nº 54, de 11 de 
Agosto de 2017, cujos membros foram nomea-
dos através da Portaria nº 1200/24, composta 
pelo Presidente Senhor Marcelo dos Santos 
Figueiredo, pelos Membros Senhor João Máxi-
mo Mendonça dos Anjos, Haydée Dias Moraes 
da Silva, Paulo Cezar Leandro dos Santos, 
Márcio da Silva Carvalho e tendo como Secre-
tária a Senhora Denise da Silva Tomé, reuniu-
se para deliberar conforme a Resolução SEM-
TRANS Nº 21 de 17 de agosto de 2021, refe-
rente aos PROCESSOS ADMINISTRATIVOS 
DE INFRAÇÕES solicitados pelo STC sobre 
seus andamentos nesta Comissão:1 AUTO DE 
INFRAÇÃO nº 002692/2019 referente ao PRO-
CESSO DE ADMINISTRATIVO 1558/2019, 
inexistindo, até a presente data, PROCESSO 
DE RECURSO, tendo como relator do parecer 
Fiscal o Senhor Márcio da Silva Carvalho. Não 
tendo mais nada a ser tratado e discutido, e de 
comum acordo entre os presentes, foi dada por 
encerrada a reunião, às 18 horas e 15 minutos. 
Eu, Denise da Silva Tomé, lavrei a presente 
ata que, após lida e aprovada, foi assinada por 
todos os presentes. Publique-se. Marcelo dos 
Santos Figueiredo - Presidente,  João Máximo 
M. dos Anjos - Membro, Paulo Cezar L. dos 
Santos - Membro,  Márcio da Silva Carvalho - 
Membro, Haydée Dias Moraes da Silva - Mem-
bro. Denise da Silva Tomé - Secretária 
 
Ata NO: 014/25 da Reunião da Comissão de 
Recursos de Infrações-CORIN II, na forma 
abaixo: As 17 horas e 23 minutos do dia 11 
de fevereiro do ano de dois mil e vinte e cinco, 
a Comissão de Recursos de Infrações – CO-
RIN II, criada pelo Decreto nº 54, de 11 de 

Agosto de 2017, cujos membros foram nomea-
dos através da Portaria nº 1200/24, composta 
pelo Presidente Senhor Marcelo dos Santos 
Figueiredo, pelos Membros Senhor João Máxi-
mo Mendonça dos Anjos, Haydée Dias Moraes 
da Silva, Paulo Cezar Leandro dos Santos, 
Márcio da Silva Carvalho e tendo como Secre-
tária a Senhora Denise da Silva Tomé, reuniu-
se para deliberar conforme a Resolução SEM-
TRANS Nº 21 de 17 de agosto de 2021, refe-
rente aos PROCESSOS ADMINISTRATIVOS 
DE INFRAÇÕES solicitados pelo STC sobre 
seus andamentos nesta Comissão:1 AUTO DE 
INFRAÇÃO nº 002694/2019 referente ao PRO-
CESSO DE ADMINISTRATIVO 1559/2019, 
inexistindo, até a presente data, PROCESSO 
DE RECURSO, tendo como relator do parecer 
Fiscal o Senhor João Máximo Mendonça dos 
Anjos. Não tendo mais nada a ser tratado e 
discutido, e de comum acordo entre os presen-
tes, foi dada por encerrada a reunião, às 18 
horas e 05 minutos. Eu, Denise da Silva Tomé, 
lavrei a presente ata que, após lida e aprova-
da, foi assinada por todos os presentes. Publi-
que-se. Marcelo dos Santos Figueiredo - Presi-
dente,  João Máximo M. dos Anjos - Membro, 
Paulo Cezar L. dos Santos - Membro,  Márcio 
da Silva Carvalho - Membro, Haydée Dias 
Moraes da Silva - Membro. Denise da Silva 
Tomé - Secretária 
 
Ata de nº 647 da Reunião Ordinária do Conse-
lho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente do Município de Itaboraí, realiza-
da em cinco de fevereiro de dois mil e vinte e 
cinco, de forma presencial, na sala de reuniões 
da Secretaria Municipal de Desenvolvimento 
Social de Itaboraí, localizada em Itaboraí, a 
presente reunião acontece com a participação 
dos conselheiros: Renata de Moura S. Oliveira 
(Secretaria Municipal de Educação), Geilza 
Telis Gonçalves (Associação Abrigo Rainha 
Sílvia), Carla Gisele Ramos Rangel (Secretaria 
Municipal de Desenvolvimento Social), Janaína 
Pereira Ifran ( NEACA – Tecendo Redes), Lívia 
Velasco dos Santos ( NEACA – Tecendo Re-
des), ( NEACA – Tecendo Redes), Brenda 
Cristina Freitas Borges (Secretaria Municipal 
de Fazenda e Tecnologia), Alba Valéria Lopes 
(Centro Sócio Educacional Passionista), Anna 
Carolina Gloria Figueiredo (Procuradoria Geral 
do Município), Roseli Lima Mota (Associação 
Pestalozzi de Itaboraí) e Aline Machado de 
Souza Araújo (Secretaria Municipal de Traba-
lho e Renda). Ausência Justificada: Josiélia 
Rosário de Oliveira da Silva (Apoio Fraternal 
São José do Iguá) e Jaqueline dos Santos de 
Marins (Instituto Líbero Giancarlo Castiglia – 
LGC). PAUTA: 1. Relatórios de Visitas 
(Pestalozzi e AIDESP); 2. Exigências ( Pesca-
dores de Almas, AIDESP e Pestalozzi); 3. 
Decreto do Fundo nº138 de 26 de dezembro 
de 2005; 4. Estatuto de AIDESP; 5. Denúncia 
CMDCA 001/2025 - Via Whatsapp e Denúncia  
Ofício MPRJ 172/2025; 6. Processos de Ética 
(013/2023, 014/2023, 069/20223, 085/2024, 
087/204, 094/2024, 095/2024, 098/2024 apen-
so 100/2024, 099/2024, 101/2024 e 102/2024, 
7.  Reuniões Híbridas. A presidente declara 
aberta a reunião ressalvando que houve quo-
rum. Iniciada a reunião às nove horas e cin-
quenta minutos, esta foi aberta pela Presidente 
a Srª Geilza Telis Gonçalves. 1. A Presidente 
apresentou os Relatórios de Visitas das Insti-
tuições, (Pescadores de Almas, Pestallozzi e 
AIDESP), foi levantado os questionamentos à 
Sra. Roseli, conselheira representante da Insti-
tuição, que informou estar passando por algu-
mas mudanças na diretoria e dificuldades fi-
nanceiras para realizar a renovação da docu-
mentação exigida para a certificação neste 
conselho. Pela presidente do CMDCA foi fala-
do da importância da Associação Pestalozzi 
para as crianças e adolescentes do Município 
de Itaboraí, sendo papel do conselho contribuir 

para a continuidade da atividade, entretanto, 
existem exigências mínimas de segurança que 
devem ser observadas pela instituição. Sendo 
assim, foi deliberado pela não renovação da 
certificação até que seja apresentada a docu-
mentação mínima exigida pelo CMDCA com a 
expedição de ofício para que no prazo de 30 
dias encaminhe a este conselho as exigências 
que vêm sendo feitas desde 2021, assim como 
apresentação das justificativas por escrito. Ato 
contínuo, a Presidente fez a leitura do Relató-
rio de Visita da Instituição AIDESP, a represen-
tante da SEMDS a senhora Carla Gisele Ra-
mos Rangel informa que na manhã de ontem 
foram trocada as camas e os colchões, portan-
to, será solicitado a Coordenadora do AIDESP 
para que seja apresentado de forma documen-
tal as exigências sanadas, colocado a votação, 
foi aprovado por unanimidade que a Instituição 
receba o Certificado Definitivo, condicionado à 
apresentação de comprovação das exigências 
formuladas no Relatório de Visita. Em relação 
à Instituição Pescadores de Almas, foi apre-
sentado o cumprimento da exigência, quanto 
ao Laudo da Vigilância Sanitária, bem como 
deverá ser apresentado documentalmente a 
comprovação de limpeza do local, no prazo de 
30 dias, o qual foi colocado a votação e apro-
vado por unanimidade que a referida Institui-
ção recebe o Certificado Definitivo, condiciona-
do à apresentação de comprovação das exi-
gências solicitadas em Relatório de Visita. 2. 
Foi apresentado algumas exigências das Insti-
tuições, Pescadores de Almas, AIDESP e 
Pestalozzi. 3. A Presidente aduz a respeito do 
Decreto do Fundo nº 138 de 26 de dezembro 
de 2005, que deverá ser criado um Conselho 
Administrador do Fundo, sendo composto 
pelos representantes: Geilza Telis Gonçalves 
(Associação Abrigo Rainha Sílvia), Janaína 
Pereira Ifran ( NEACA – Tecendo Redes),  
Carla Gisele Ramos Rangel (Secretaria Muni-
cipal de Desenvolvimento Social) e  João Vitor 
de Lima Costa (Secretaria Municipal de Fazen-
da e Tecnologia). 4.  Foi apresentado o Estatu-
to de AIDESP, e colocado em votação, foi 
aprovado por unanimidade. 5.  Foi apresenta-
da à Denúncia CMDCA nº 001/2025 - Via 
Whatsapp, o qual foi colocado à votação e 
deliberado por unanimidade que o referido 
ofício será encaminhado para a Comissão de 
Ética para análise da denúncia contra os Con-
selheiros Tutelares denunciados. Em relação à 
Denúncia Ofício MPRJ 172/2025, o qual foi 
colocado à votação e  deliberado por unanimi-
dade que o referido ofício será encaminhado 
com urgência para a Comissão de Ética para 
análise da conduta do Conselheiro Tutelar 
denunciado, considerando que este Conselhei-
ro vem infringindo reiteradamente as normas 
legais, e será expedido ofício para os Conse-
lheiros. 6. A Presidente parabeniza a Comis-
são de Ética pelo excelente trabalho desenvol-
vido, pelo comprometimento e profissionalis-
mo, a presidente explica que todos os Procedi-
mentos até o ano de 2024 foram finalizados. 
Em relação aos procedimentos 069/2023, 
087/2024, 094/2024 e 100/2024 apenso 
098/2024, os quais versam sobre infrações 
cometidas pelo Conselheiro Tutelar no exercí-
cio da função, estas foram devidamente pro-
cessadas pela Comissão de Ética, com a ga-
rantia do  contraditório e da ampla defesa, em 
que sugere os  seguintes pareceres: no pro-
cesso nº 069/2023 foi sugerido o arquivamen-
to, o qual foi aprovado por unanimidade pelo 
plenário do CMDCA, no processo nº 087/2024 
foi sugerida a penalidade de advertência, a 
qual foi referendada pelo plenário; no processo 
094/2024 foi sugerida a penalidade de adver-
tência ao conselheiro, a qual foi aprovada por 
unanimidade pelo plenário; no processo nº 
100/2024 apenso 098/2024 foi sugerida a pe-
nalidade de suspensão não remunerada de 1 
(um) mês, a qual foi referendada pelo plenário.  
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Sendo assim, todos os pareceres da comissão 
de ética foram referendados pelo plenário do 
CMDCA, nos termos do Art. 46 §1º da  Lei 
Municipal nº 1903/2004. No que tange ao pro-
cesso nº 095/2024, a comissão de ética sugere 
a penalidade de advertência ao conselheiro 
remetendo ao plenário a análise da sua idonei-
dade moral, sendo assim após a deliberação 
dos referidos procedimentos, que demonstram 
as reiteradas condutas incompatíveis com a 
função, o Colegiado decide pela Perda do 
Mandato do Conselheiro com base no artigo 
45 c/c artigo 46 da Lei Municipal 1.903 de 28 
de dezembro de 2004, restando, esclarecido, 
que os princípios constitucionais da ampla 

defesa e do contraditório foram respeitados em 
todos os procedimentos. Ressalvando, ainda 
que, em relação aos Procedimentos CMDCA 
nº 013/2023, 014/2023, 102/2024 e 085/2024, 
sendo apresentado ao colegiado e após sua 
deliberação, por unanimidade, foram acompa-
nhadas as decisões de Arquivamento. Relação 
aos Procedimentos CMDCA nº 099/2024 e 
101/2024, sendo apresentados ao colegiado e 
após sua deliberação, por unanimidade, foram 
acompanhadas as decisões de Advertência. 7. 
A Presidente propôs uma pauta extraordinária 
para alterar o regimento interno, a fim de per-
mitir que as reuniões extraordinárias pudes-
sem ser feitas de forma híbrida ou virtual, colo-

cado a votação, foi aprovado por unanimidade. 
Nada mais havendo a tratar, a reunião foi en-
cerrada às doze horas e sete minutos. Eu, 
Maria Aline Fernandes Gonçalves, Secretária 
Executiva, lavrei a presente ata, que será assi-
nada pela presidente e demais presentes. 
Maria Aline Fernandes Gonçalves - Secretária 
Executiva do CMDCA 
 

 
 
Manifestação de intenção de registro de 
preços (IRP): 
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Termo de Retificação: 
 
Termo de retificação. Termo Unilateral de Re-
conhecimento de Dívida. Processo SEI: 
20.000013/2024-26, Publicação: Diário Oficial 
do Município Ano VI, Edição n.º 246 em 
12/12/2024. Considerando o erro material no 
Termo Unilateral de Reconhecimento de dívida 
referente ao processo SEI n.º 20.000013/2024-
26, informamos a Retificação, conforme abaixo 
discriminados: Onde se lê: “O valor total do 
presente TERMO DE RECONHECIMENTO DE 
DÍVIDA é de R$ 5.250,65 (cinco mil, duzentos 
e cinquenta reais e sessenta e cinco centa-
vos)”. Leia-se: “O valor total do presente TER-
MO DE RECONHECIMENTO DE DÍVIDA é de 
R$ 4.905,44 (quatro mil, novecentos e cinco 
reais e quarenta e quatro centavos)”. Itaboraí, 
23 de janeiro de 2025. (Assinado Eletronica-

mente) - Alyne Saldanha Antunes Felizardo - 
Secretária Municipal de Meio Ambiente e Urba-
nismo -  Matrícula 25.230 
 
Termo de retificação. Processo: 232/2024. Ato 
de Inexigibilidade de Licitação. Contratada: 
ÁGUA DO RIO 1 SPE S.A. A Secretaria Muni-
cipal de Defesa Civil, no uso de suas atribui-
ções, publica TERMO DE RETIFICAÇÃO junto 
ao Ato de Inexigibilidade de Licitação, para 
nele fazer constar que: ONDE SE LÊ: Proces-
so 232/2024. LEIA-SE: Processo Sei 
0018.000002/2025-76. Itaboraí, 11 de fevereiro 
de 2025. Ricardo dos Santos Nunes - Secretá-
rio Municipal de Defesa Civil - 57.363 
 
Termo de retificação. Processo: 233/2024. Ato 
de Inexigibilidade de Licitação. Contratada: 
ENEL AMPLA ENERGIA E SERVIÇOS S.A. A 

Secretaria Municipal de Defesa Civil, no uso de 
suas atribuições, publica TERMO DE RETIFI-
CAÇÃO junto ao Ato de Inexigibilidade de 
Licitação, para nele fazer constar que: ONDE 
SE LÊ: Processo 233/2024. LEIA-SE: Proces-
so Sei 0018.000001/2025-21. Itaboraí, 11 de 
fevereiro de 2025. Ricardo dos Santos Nunes - 
Secretário Municipal de Defesa Civil - 57.363 
 

 
 
Errata: 
 
Na edição nº 30 de 10/02/2025 consta em sua 
primeira página como 30 de Fevereiro de 
2025, todavia, o correto é 10 de Fevereiro de 
2025, conforme as páginas seguintes. 
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